
1) Deve o artigo 17.o, n.o 7, primeiro período, conjugado com
o n.o 2 do mesmo artigo da Sexta Directiva 77/388/CEE (1),
do Conselho, de 17 de Maio de 1977, em matéria de
harmonização das legislações dos Estados-Membros respei-
tantes aos impostos sobre o volume de negócios, ser inter-
pretado no sentido de que:

a) o referido artigo se opõe a que se considere que a
simples notificação por parte de um Estado-Membro da
adopção de uma disposição legislativa nacional, como a
prevista no actual artigo 19 bis, n.o 1, D.P.R., n.o 633/72,
alíneas c) e d), e nas sucessivas prorrogações, que limita
o direito de dedução do IVA relativo ao uso e manu-
tenção dos bens a que se refere o n.o 2 do artigo 17.o,
constitui uma «consulta ao Comité IVA» na acepção do
artigo 29.o da directiva referida, com base no mero facto
de o Comité IVA ter tomado conhecimento da notifi-
cação?

b) o mesmo artigo se opõe igualmente a que se considere
que qualquer limitação do direito a beneficiar da dedução
do IVA relacionado com a aquisição, uso, uso e manu-
tenção dos bens mencionados na alínea a), adoptada
antes de ser consultado o Comité IVA e mantida em
vigor mediante numerosas prorrogações legislativas,
repetidas em cadeia e sem solução de continuidade desde
há mais de 25 anos, constitui uma medida que cai no
seu âmbito de aplicação?

c) Em caso de resposta afirmativa à questão 1b), solicita-se
ao Tribunal de Justiça que indique os critérios segundo
os quais se pode determinar a eventual duração máxima
da prorrogação, no que respeita às razões conjunturais
referidas no artigo 17.o, n.o 7, da Sexta Directiva; ou que
precise se a inobservância do carácter temporário das
derrogações (reiteradas no tempo) confere ao contri-
buinte o direito a beneficiar da dedução;

2) No caso de não serem observados os requisitos e condições
do procedimento estabelecido no artigo 17.o, n.o 7, solicita-
-se ao Tribunal de Justiça que declare se o artigo 17.o, n.o 2,
da directiva já referida se deve interpretar no sentido de que
o mesmo se opõe a que uma disposição legislativa nacional
ou uma prática administrativa adoptada por um Estado-
-Membro depois da entrada em vigor da Sexta Directiva (1
de Janeiro de 1979) possa limitar a dedução do IVA relativo
à aquisição, uso e manutenção de determinados veículos,
em razão do objecto e sem limitação de tempo.
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Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Korkein Hallinto-oikeus de 23 de Maio de 2005 no

processo Oy Esab contra Keskusverolautakunta

(Processo C-231/05)

(2005/C 193/26)

(Língua do processo: finlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Korkein
Hallinto-oikeus, de 23 de Maio de 2005 no processo Oy Esab
contra Keskusverolautakunta, que deu entrada na Secretaria do
Tribunal de Justiça em 25 de Maio de 2005.

O Korkein Hallinto-oikeus solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie, a título prejudicial, sobre a seguinte questão:

«Os artigos 43.o e 56.o CE, considerando o artigo 58.o CE e a
Directiva 90/435/CEE (1) do Conselho, relativa ao regime fiscal
comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de
Estados-Membros diferentes, devem ser interpretados no
sentido de que se opõem ao regime estabelecido pela lei finlan-
desa sobre as transferências dentro dos grupos, que subordina a
dedutibilidade das transferências dentro dos grupos à condição
de o autor e o beneficiário da transferência serem sociedades
nacionais?»
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Acção intentada em 30 de Maio de 2005 pela Comissão
das Comunidades Europeias contra o Reino Unido da Grã-

-Bretanha e da Irlanda do Norte

(Processo C-236/05)

(2005/C 193/27)

(Língua do processo: inglês)

Deu entrada em 30 de Maio de 2005, no Tribunal de Justiça
das Comunidades Europeias, uma acção contra o Reino Unido
da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, intentada pela Comissão
das Comunidades Europeias, representada por Karen Banks, na
qualidade de agente, com domicílio escolhido no Luxemburgo.
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